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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL. SISTEMA DE VIGILÂNCIA. 
SÚMULA 567/STJ. REDUÇÃO DA PENA PELA TENTATIVA. 
FURTO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental no habeas corpus impetrado contra 
acórdão que manteve a condenação da paciente pelo crime de 
furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, II, c/c art. 14, II, do 
Código Penal), aplicando a pena de 1 ano e 4 meses de 
reclusão em regime inicial aberto, convertida em pena restritiva 
de direitos, além de 6 dias-multa. A defesa alega crime 
impossível, ineficácia do meio utilizado para o furto, aplicação de 
redutor máximo pela tentativa e reconhecimento do furto 
privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o caso 
configura crime impossível devido à vigilância constante sobre a 
res furtiva; (ii) determinar se o meio utilizado pela paciente para a 
subtração dos bens foi ineficaz; (iii) verificar se é cabível a 
aplicação da fração máxima de redução pela tentativa; (iv) 
estabelecer se o furto pode ser considerado na modalidade 
privilegiada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que a existência 
de sistema de segurança ou vigilância pessoal e eletrônica não 
torna impossível, por si só, a consumação do crime de furto 
(Súmula 567/STJ). No caso, a paciente conseguiu sair da loja 
com a res furtiva, sendo abordada somente na saída do 
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shopping, o que afasta a configuração de crime impossível.
4. A ineficácia do meio empregado também não se verifica, pois 
a utilização de mochila revestida de papel alumínio para evitar a 
detecção pelos sensores de segurança não foi absolutamente 
ineficaz, não configurando tentativa inidônea.
5. Quanto à fração da tentativa, a redução aplicada pela 
instância inferior foi proporcional ao iter criminis percorrido, uma 
vez que a paciente foi detida após sair da loja com os bens 
subtraídos, o que justifica a diminuição da pena em um terço, 
conforme decidido.
6. O furto privilegiado foi corretamente afastado, pois, embora o 
valor da res furtiva fosse inferior a um salário-mínimo, a paciente 
possui antecedentes criminais por crimes contra o patrimônio, o 
que inviabiliza a concessão do privilégio conforme o art. 155, § 
2º, do Código Penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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shopping, o que afasta a configuração de crime impossível.
4. A ineficácia do meio empregado também não se verifica, pois 
a utilização de mochila revestida de papel alumínio para evitar a 
detecção pelos sensores de segurança não foi absolutamente 
ineficaz, não configurando tentativa inidônea.
5. Quanto à fração da tentativa, a redução aplicada pela 
instância inferior foi proporcional ao iter criminis percorrido, uma 
vez que a paciente foi detida após sair da loja com os bens 
subtraídos, o que justifica a diminuição da pena em um terço, 
conforme decidido.
6. O furto privilegiado foi corretamente afastado, pois, embora o 
valor da res furtiva fosse inferior a um salário-mínimo, a paciente 
possui antecedentes criminais por crimes contra o patrimônio, o 
que inviabiliza a concessão do privilégio conforme o art. 155, § 
2º, do Código Penal.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos inte
rnacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório contido 
nos autos (e-STJ, fls. 135-137).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 114-118):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

Furto qualificado tentado Materialidade e autoria devidamente 
comprovadas Absolvição por atipicidade da conduta Tese de 
crime impossível desacolhida Condenação mantida.
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Afastamento da qualificadora referente à fraude Impossibilidade 
Despicienda a elaboração de laudo pericial Mochila era revestida 
de material (papel alumínio) que inibia o sensor instalado nas 
lojas para evitar furtos Mero Auto de exibição e apreensão 
suficiente Pleito improvido.

Reconhecimento furto privilegiado Maus antecedentes por furto 
e roubo Ausente o requisito o requisito “primariedade” do artigo 
155, §2º do Código Penal.

Terceira etapa Tentativa Aplicação do redutor em sua fração 
máxima Fração proporcional ao “iter criminis” percorrido Pleito 
improvido.

Recurso improvido.

 

Consta dos autos que a paciente foi condenada às penas de 1 ano e 4 
meses de reclusão em regime inicial aberto, e pagamento de 6 dias-
multa, pela prática do crime de furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, 
II, c/c 14, II, do Código Penal), tendo sido substituída a pena privativa 
de liberdade por pena restritiva de direitos a ser especificada pelo 
Juízo da Execução Penal.

A defesa alega, em síntese: a) que o caso em tela constitui hipótese 
de crime impossível, tendo em vista que toda a dinâmica delitiva foi 
visualizada pela equipe de segurança do estabelecimento comercial, e 
a res furtiva estava sob vigilância o tempo todo; b) que o meio 
empregado para a subtração dos bens foi absolutamente ineficaz; c) 
que o iter criminis percorrido não se aproximou da consumação do 
delito, devendo ser aplicada a fração máxima de redução pela  
tentativa; d) que deve ser reconhecido o furto na modalidade 
privilegiada, tendo em conta a primariedade da ré à época dos fatos e 
o pequeno valor da coisa subtraída.

Ao final, requer a concessão da ordem para absolver a paciente ou 
para que sejam reduzidas as penas aplicadas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
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notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção da paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

No que tange às alegações da defesa, assim, acertadamente, 
entendeu o Tribunal de origem (e-STJ fls. 104-111):

 

A condenação de Waldirene pelo crime de furto qualificado era 
medida de rigor e restou embasada não só na confissão judicial, 
mas também na prova oral produzida sob o crivo do 
contraditório, declarações da representante da empresa vítima 
Talita(fls. 160/162), no sentido de que é fiscal de monitoramento 
e através das câmeras de vigilância visualizou a apelante se 
apoderar das peças de roupas, se agachar e colocar a “res” no 
interior da mochila.

Ato contínuo, ela se dirigiu ao provador.

Devido ao comportamento estranho, após ela sair da loja e 
tentar se evadir, foi abordada pelo segurança Paulo, o qual 
logrou êxito em localizar os bens descritos na r. denúncia no 
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interior da mochila que ela portava.

A referida mochila era revestida de papel alumínio, com o intuito 
de passar pelas máquinas da loja sem disparar o alarme.

Constataram que ela retirou as etiquetas e as deixou no interior 
do provador, atrás do espelho.

Indagada, de pronto confessou a autoria.

Diante do conjunto probatório produzido, a condenação era 
medida de rigor.

Waldirene foi detida em flagrante, quando deixava a loja em 
poder dos bens subtraídos e confessou o ilícito em todas as 
fases da persecução penal.

Outrossim, a alegação de crime impossível não merece 
prosperar, eis que é pacífico o entendimento jurisprudencial 
no sentido de que a existência de sistema de segurança ou 
de vigilância pessoal e eletrônica não torna impossível, por 
si só, o crime de furto cometido no interior de 
estabelecimento comercial, a teor da Súmula 567 do E. 
Superior Tribunal de Justiça.

[...]

Destarte, ainda que avistada por funcionários no interior do 
comércio, é certo que poderia ter consumado o furto, o que não 
ocorreu em virtude da pronta ação da equipe de segurança, 
afinal, chegou a passar pelos detectores de alarmes e saiu do 
estabelecimento, razão pela qual não há que se falar em 
impossibilidade de consumação, nos moldes do artigo 17 do 
Código Penal.

[...]

De igual sorte, descabe cogitar de furto privilegiado, uma vez 
ausentes os requisitos exigidos pelo artigo 155, §2º do Código 
Penal.

Com efeito, embora a soma dos bens subtraídos seja menor que 
o valor de um salário-mínimo, a apelante ostenta outras 
condenações por crimes contra o patrimônio (furto e roubo), 
conforme se depreende de sua folha de antecedentes criminais 
(processos nº 0003002-91.2015.8.26.0635e 0002347-
07.2010.8.26.0050 fls. 29/47), o que, por si só, já basta para o 
afastamento do privilégio, sem olvido das peculiaridades do 
delito em tela, o qual foi cometimento em sua forma qualificada.

[...]

Na derradeira fase, em razão da tentativa, reprimenda 
devidamente diminuída da terça parte, fração proporcional e que 
será mantida, pois de acordo com iter criminis percorrido, a 
apelante foi detida após ter saído da loja vítima e somente não 
obteve êxito na empreitada criminosa dada a pronta ação 
do segurança que conseguiu abordá-la na entrada principal do 
shopping, perfazendo 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de 
reclusão e pagamento 06 (seis) diárias mínimas.

 

A hipótese fática traduzida nos autos, efetivamente, não se 
adequa à pretensão de crime impossível ou tentativa inidônea, 
ante a ausência de absoluta ineficácia do meio empregado, nos 
termos exigidos pelo art. 17 do Código Penal. Com efeito, 
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estabelecimento comercial vigiado por câmeras não torna 
impossível a configuração do crime de furto, consoante, aliás, 
entendimento consolidado deste Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça, por meio da Súmula n. 657:

 

DIREITO E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO TENTADO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. SISTEMA DE VIGILÂNCIA. 
SÚMULA N. 567 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal ou ao recurso constitucional 
próprio, diante do disposto no art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, o STJ considera passível de correção de ofício 
o flagrante constrangimento ilegal.

2. Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico 
ou por existência de segurança no interior de estabelecimento 
comercial, por si só, não torna impossível a configuração do 
crime de furto (Súmula n. 567 do STJ).

3. Quando há o monitoramento da ação delituosa, mas o agente 
consegue sair do estabelecimento comercial com o produto da 
subtração, afasta-se a configuração de crime impossível por 
ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do 
objeto, conforme dicção do art. 17 do CP.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada. 5. Agravo regimental desprovido. 

(STJ - AgRg no HC: 696810 SP 2021/0312236-9, Data de 
Julgamento: 07/06/2022, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 10/06/2022). Grifos acrescidos.

 

Quanto à fração da tentativa, sabendo-se da impossibilidade de 
revolvimento fático-probatório na via do mandamus, sentença e 
acórdão concluíram que o resultado típico estava bastante próximo, 
uma vez que a acusada havia saído do estabelecimento comercial 
com a res furtiva na mochila quando foi surpreendida pelos 
seguranças da loja.

No tocante ao pretendido reconhecimento da figura do furto 
privilegiado, também não há teratologia no ato impugnado, 
considerando que as peças subtraídas somavam a importância de 
R$ 789,40, além da existência de outras condenações da paciente 
por crimes contra o patrimônio.

No mais, a individualização da pena é questão afeta à 
discricionaridade do magistrado, sendo certo que a sua revisão em 
habeas corpus é cabível apenas em hipóteses excepcionais, quando 
ficar evidenciada flagrante ilegalidade, não ocorrente no caso pelas 
particularidades do delito cometido.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
CRIME IMPOSSÍVEL. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 567/STJ. DETRAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.385.621/MG, DJe 2/6/2015, julgado em 
27/5/2015, de relatoria do Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, sob 
o rito do art. 543-C, §2º, do CPC, c/c o 3º do CPP, consolidou o 
entendimento no sentido de que a existência de sistema de 
segurança ou de vigilância eletrônica não torna impossível, por si 
só, o crime de furto cometido no interior de estabelecimento 
comercial.

2. O tema está sedimentado, inclusive, na Súmula 567 do STJ, 
segundo a qual, sistema de vigilância realizado por 
monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no 
interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna 
impossível a configuração do crime de furto.

3. No presente caso, a Corte de origem, ao analisar o ponto, 
concluiu que não há como se acolher o pedido de absolvição ao 
argumento de que teria havido crime impossível, pois só há que 
se falar neste tema quando, por ineficácia absoluta do meio, ou 
por impropriedade do objeto, não for possível a consumação do 
intento criminoso almejado pelo agente (artigo17 do Código 
Penal), o que aqui não ocorreu, pois a vítima notou o desaparecimento 
do aparelho celular, pensando inicialmente se tratar de uma 
brincadeira dos colegas de trabalho os quais, em ação voluntária e 
ocasional - porque o Embargante já tinha se evadido do local com 
aquele objeto -, saíram às ruas à sua procura. As informações sobre a 
localização do aparelho (rastreamento) não impediram o Embargante 
de se evadir do local e tampouco impediriam de se desfazer ou 
repassar o aparelho, ou ainda de simplesmente desligar e retirar seu 
chip, inviabilizando a apreensão. Por outras palavras, não fosse a 
intervenção ocasional dos colegas de serviço da vítima circunstância 
completamente alheia à conduta, e também circunstancial -, o 
Embargante teria sucesso na fuga (e-STJ fls. 495/496).

4. Ora, quando há o monitoramento da ação delituosa, mas o 
agente consegue sair do estabelecimento comercial com o 
produto da subtração, afasta-se a configuração de crime 
impossível por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta 
impropriedade do objeto, conforme dicção do art. 17 do CP (AgRg 
no HC n. 696.810/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

5. Ademais, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para 
decidir pela ocorrência de crime impossível, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

6. A previsão inserida no § 2º do art. 387 do CPP não se refere à 
verificação dos requisitos para a progressão de regime, instituto que se 
restringe à execução penal, mas à possibilidade de o Juízo de primeiro 
grau, no momento oportuno da prolação da sentença, estabelecer 
regime inicial mais brando, em razão da detração.

Precedentes.

7. No caso dos autos, mostra-se irrelevante a discussão acerca do 
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tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do CPP, 
para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da pena.

Isso porque, conforme se observa nos autos, ainda que descontado o 
período de prisão cautelar, não haveria alteração do regime inicial 
fixado na condenação, pois o agravamento do regime está baseado na 
reincidência do acusado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.048.396/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 28/3/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO § 2º DO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSENTE LAUDO DE AVALIAÇÃO. PEQUENO 
VALOR DOS BENS NÃO DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO QUE NÃO PODE PREJUDICAR O RÉU. 
CONSULTA INDEVIDA AO GOOGLE DO VALOR DOS BENS. 
ALEGAÇÕES NÃO SUBMETIDAS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e os critérios concretos de individualização da pena mostram-
se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.

2. Em relação à figura da receptação privilegiada, o art. 180, § 5º, 
última parte, do Código Penal possibilita a aplicação do benefício penal 
descrito no art. 155, § 2º do Código Penal na hipótese de 
adimplemento dos requisitos legais da primariedade e do pequeno 
valor do bem receptado, assim considerado aquele inferior ao salário 
mínimo ao tempo do fato.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ausente o laudo de 
avaliação apto a comprovar que a res furtiva deve ser considerada de 
pequena monta - isto é, tinha valor inferior a um salário mínimo vigente 
à época dos fatos -, não é possível reconhecer a figura do furto 
privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, pois o 
atendimento do citado requisito não pode ser presumido" (AgRg no 
AREsp 1846296/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 5/10/2021, DJe 11/10/2021).

4. Além de não ter sido providenciada, na hipótese, a avaliação técnica 
dos bens receptados, o acórdão estadual ressaltou que "é certo que o 
valor total destes ultrapassa o salário mínimo vigente à época (R$ 
880,00), adotado como parâmetro na jurisprudência para determinar o 
pequeno valor da res. Diz-se isso porque, em consulta ao Google 
(mercado livre), observa-se que o valor de cada sobrecárter, com as 
mesmas características daqueles apreendidos nos autos, varia de 
R$300,00 a R$ 370,00", o que indica a superação do valor de um 
salário mínimo.

5. As alegações de que "a ausência de avaliação dos bens não 
pode prejudicar o acusado", bem como de ser indevida a 
"consulta ao google" efetuada pela Corte Estadual não foram 
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submetidas à cognição da origem, por não terem sido 
questionadas pela defesa, o que obsta o exame de tais matérias 
por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância e em violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 848.976/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE 
PEQUENO VALOR. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADA. RÉU REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO CONFIGURADO. REDUTORA EM 1/2 PELA TENTATIVA. 
OBSERVÂNCIA AO INTER CRIMINIS. PLEITO QUE DEMANDA 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS 
GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas 
como obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela defesa, não 
há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista o 
Enunciado n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. A jurisprudência desta Corte prevê a possibilidade de 
reconhecimento concomitante de maus antecedentes e reincidência.

4. O juiz a quo aplicou o percentual de 1/2 de diminuição da pena 
pela tentativa, de acordo com o iter criminis percorrido, modificar 
essa conclusão demanda o exame aprofundado de provas, 
providência incabível na via eleita.

5. O reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência justificam até mesmo a fixação do regime inicial fechado, 
quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à pena inferior a 
quatro anos de reclusão.

6. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 788.738/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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